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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
 

Autarquia Municipal criada pela Lei 1.517/87 
Av. Doutor Jorge Hannas, s/nº - Bairro Bom Jardim 

Tel: 33- 3339-3650 
36906-360 – Manhuaçu - MG 

 
CONTRATO Nº: 07/2024 
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 
CONTRATADO: SUELI CRISTINA DA SILVA BORGES – ME. 
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA EM CÂMERAS DO SISTEMA DE CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO(CFTV). 
PREÇO: 13.200,00 (treze mil e duzentos reais). 
VIGÊNCIA: 02/02/2024 ENCERRANDO-SE EM: 02/02/2025. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
SEÇÃO RESPONSÁVEL: DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 
Entre o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO do Município de Manhuaçu-MG, 
autarquia municipal criada pela Lei nº 1.517 de 28 de janeiro de 1987 com sede à Av. Doutor 
Jorge Hannas,s/nº - Bairro bom Jardim, inscrito no CNPJ nº 22.050.561/0001-38, adiante 
designada CONTRATANTE,  representada neste ato por seu Diretor em exercício, Márcio 
José Bahia, no uso de sua atribuição legal, e a empresa SUELI CRISTINA DA SILVA 
BORGES - ME, sob o CNPJ nº16.755.492/0001-65,  neste ato representado pela Senhora 
Sueli Cristina da Silva Borges, CPF:027.435.946-40, resolvem celebrar o presente contrato, 
em conformidade com o Processo Administrativo nº 05/2024, Dispensa nº 01/2024, sob a 
regência da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições pactuadas a 
seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para para prestação de assistência técnica em câmeras do 
sistema de circuito fechado de televisão (CFTV). Conforme especificações técnicas constante 
na proposta comercial. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
2.1. O prazo de vigência do contrato será até 02/02/2025, contados a partir da data da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado. 
 
2.2. Dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, 
a Contratada deverá assinar o contrato, sob pena de decair o seu direito, podendo ainda, 
sujeitarem-se as penalidades estabelecidas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA 
 
3.1- DO LOCAL, PRAZO, CONDIÇÃO DE RECEBIMENTO  

 
3.2.   A prestação de serviço em assistência técnica será feita em loco, e quando necessário 
na sede da CONTRATADA, em qualquer horário e dia independentemente de ser feriado ou 
final de semana, valendo-se da necessidade da Contratante. 

 
3.3. Locais onde estão instalados os equipamentos: 
 
SEDE DO SAAE (MANHUAÇU) 
CASA DE BOMBAS (MANHUAÇU) 
USINA DE ASFALTO (MANHUAÇU 
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ETA DE MANHUAÇU 
ETA DE VILANOVA (DISTRITO DE MANHUAÇU) 
ETA DE SÃO PEDRO (DISTRITO DE MANHUAÇU) 
ETA DE DOM CORREIA (DISTRITO DE MANHUAÇU) 
ETA SANTO AMARO DE MINAS (DISTRITO DE MANHUAÇU) 
ETA SACRAMENTO (DISTRITO DE MANHUAÇU) 
ETA PONTE DO SILVA (DISTRITO DE MANHUAÇU). 
 
3.4. As manutenções corretivas serão executadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, após a solicitação da CONTRATANTE, salvo comunicação da CONTRATADA a 
CONTRATANTE de motivos de ordem técnica pelos quais não seja possível corrigir, defeitos 
nos equipamentos relacionados nos objetos do presente contrato no prazo previsto. 
 
3.5. O objeto será recebido pelo responsável do Almoxarifado, ou por servidor autorizado do 

almoxarifado, da seguinte forma: 

 

a) Provisoriamente, a partir da entrega pelo requisitante ou pela Seção de Almoxarifado para 

efeito de verificação de integridade dos objetos e quantitativos conforme Nota de empenho. 

 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
edital e da proposta e sua consequente aceitação mediante recebimento e conferência de 
nota fiscal e liquidação da nota de empenho, firmado pelo gestor/fiscal do contrato, que se 
dará em até 05 (cinco) dias do recebimento provisório. 
 
3.6. Na hipótese de a verificação a que se refere anteriormente não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

3.7. O objeto contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações contidas nesse termo de referência. 

 
3.8. Ao assinar a Proposta de Preços, o proponente estará assumindo automaticamente o 
cumprimento de todas as condições estabelecidas na mesma. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E PAGAMENTO 
 
4.1. O valor total deste Contrato está estimado em 13.200,00 (Treze mil e duzentos reais). 
 

4.2. O pagamento será efetuado MENSALMENTE em até 05 (cinco) dias após conferência e 
aceite pela Seção Responsável, mediante apresentação da Nota Fiscal demonstrando a 
quantidade total do objeto com os respectivos preços unitários. 
 
4.3. O pagamento referente ao objeto será feito através de depósito bancário. 
 
4.4. Sendo constatada qualquer falha na Nota Fiscal Eletrônica, o prazo para o respectivo 
pagamento correrá da data em que for substituída pela correta. 
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4.5. O contratante poderá deduzir dos pagamentos importâncias que a qualquer título lhe 
forem devidas pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 
 
4.6. O valor correspondente a Nota Fiscal vencida e não paga pelo SAAE, na forma prevista, 
sofrerá a incidência de multa de mora na base de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) ao 
dia sobre a parcela em atraso, limitando a sua aplicação ao valor total desta, exceto se o 
atraso for causado por erro do fornecedor. 
4.7. Não é permitido fazer pagamento adiantado em qualquer hipótese de acordo com a lei.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 

17.122.6001.6002 – Ficha: 020 – Fonte:1753 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação. 

 
CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE 
 

6.1. Os valores ofertados serão fixos e irreajustáveis durante período de 12 meses. 
 
6.1.1. Havendo necessidade de reajuste, o preço poderá ser reajustado na ocorrência da 
prorrogação do contrato depois de transcorridos 12 (doze) meses de vigência e será 
reajustado com base à variação do menor percentual de reajuste (IGPM ou INPC ou IPCA). 
 
6.2. A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, procedendo-
se à sua atualização a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, 
porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as 
obrigações pactuadas no presente Instrumento. 
 
6.3. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à CONTRATANTE requerimento 
para o equilíbrio do Contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, 
porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações 
contraídas por ela. 
 
6.3.1. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transportes de mercadorias, 
alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio do 
Contrato e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 
 
6.3.2. Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas detalhada de 
custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de 
reequilíbrio do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no 
valor total pactuado. 
 
6.3.3. O SAAE, no prazo de 10 (dez) dias úteis apresentará resposta ao pedido de 
restabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro.  
 
6.3.4. O SAAE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à atualização 
do contrato. 
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6.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
nº 14.133/2021.  
 
6.5. Independentemente de solicitação, o SAAE poderá convocar a CONTRATADA para 
acertar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas 
especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.  
 
CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATANTE 
 
7.1.1. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas;  
 
7.1.2. Emitir nota de empenho do objeto; 
 
7.1.3. Acompanhar a execução do objeto, observando a sua conformidade; 
 
14.1.4. Certificar a entrega do serviço nos documentos de pagamento; 
 
7.1.5. Notificar à contratada, sobre qualquer irregularidade encontrada na prestação de 
serviço, inclusive acerca de possível aplicação de multa por descumprimento contratual; 
 
7.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada, em relação ao objeto. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.2.1. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado, sem prévia e 
expressa anuência do SAAE; 
 
8.2.2. Executar o objeto cotado em estrita conformidade com a especificação exigida na 
Proposta Comercial e termo de referência, dentro do prazo proposto; 
 
8.2.5. Pagar todos os encargos fiscais e comerciais e demais despesas que direta e 
indiretamente decorrem do fornecimento do objeto; 
 
8.2.6. Manter durante toda a execução contratual compatibilidade com as obrigações 
assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
 
CLÁUSULA NONA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I -dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II -dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV -deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V -não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI -não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do Processo de Contratação 
Direta sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Processo de Contratação Direta ou a execução do contrato; 

IX -fraudar o Processo de Contratação Direta ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

X -comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Processo de Contratação Direta; 

XII- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

I-advertência; 

II-multa; 

III- impedimento de licitar e contratar e 

IV-declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

9.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 

9.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

9.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública.  

9.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
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9.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos  e  intimará  o licitante ou 
o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

9.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I- a natureza e a gravidade da infração cometida. 

II-as peculiaridades do caso concreto 

III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

IV-os danos que dela provierem para a Administração Pública 

V-a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4.  A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 9.2, será aplicada 
exclusivamente pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do item 
9.1, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave.  

9.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 9.2, será aplicada, ao responsável por 
qualquer das infrações previstas no item 9.1 deste instrumento, não podendo ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

9.5.1.  A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua aplicação 
o disposto no item 9.3.  

9.6. A sanção prevista no inciso III do item 9.2, impedimento de licitar ou contratar, será 
aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do item 9.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração. 

9.7. A sanção prevista no inciso IV do item 9.2, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, X, X, XI e XII do item 9.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no item 9.1 deste instrumento, e impedirá o responsável de licitar ou 
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 9.2 será precedida de análise 
jurídica. 

9.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão.  

9.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

9.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.12. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o 
município deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 
aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

9.13. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo 
licitante em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não 
recebimento das intimações realizadas através deste canal.  

9.13.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial adotado 
pelo órgão.  

9.14. Além das sanções previstas no item 9.2, o licitante estará sujeito a multa de mora pelo 
atraso injustificado na execução do contrato.  

9.14.1.  Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem sanadas, 
o fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado terá o 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas 
seguintes hipóteses: 
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I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta deverá 
disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 

II – Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente 
no prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do 
contrato por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), atingido 
este limite a administração poderá convertê-la em compensatória e promover a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas neste 
instrumento convocatório. 

9.14.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
10.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a  qual  deverá  ser  formalmente 
motivada nos  autos  do  processo,  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  as 
seguintes situações: 
 
I-não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
 
II-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
II-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
 
V-caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
 
VI-razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
 
VII- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
 
VIII- atraso injustificado na execução do objeto, após esgotadas as medidas cabíveis 
estabelecidas. 
 
10.2.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
10.2.3. Indenizações e multas. 
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10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SUBCONTRATAÇÃO 
 

11.1.Não será permitida a subcontratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- GESTÃO EFISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. Caberá ao Gestor do contrato: 
 
I -coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
 
II-acompanharosregistros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que 
ultrapassem a sua competência; 
 
III- acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
 
IV-coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem 
deserviço,doregistrodeocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 
 
V-coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos que trata o inciso I do 
artigo 23 do Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023; 
 
VI-elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
 
VII- coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com 
apoio dos fiscais técnico e administrativo; 
 
VIII- emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao desempenho na execução contratual, baseado em  indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;  
 
IX-realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, do Decreto 
Municipal nº 34 de 27 de março de 2023, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais; e 
 
X-tomarprovidências para formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação para fins de aplicação de sansões, a ser conduzido pela comissão de que 
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tratao art. 158, da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 
competente para tal, conforme o caso. 
 
12.2. Caberá ao Fiscal Técnico do Contrato: 
 
I-prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 
suas competências; 
 
II-anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para regularização das faltas 
ou dos defeitos observados; 
 
III- emitir notificações para a correção de rotinas  ou qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada, com a definição de prazo para a correção; 
 
IV-informar ao gestor do contrato, em qualquer hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoçãodemedidasqueultrapassemasuacompetência,paraqueadoteasmedidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 
 
V-comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 
 
VI- fiscalizaraexecuçãodocontratoparaquesejam cumpridas as condições estabelecidas, de 
modo a assegurar os melhores resultados para administração, com a conferencia das notas 
fiscais e das documentações exigidas para pagamento e, após o ateste,  que  certifica  o  
recebimento  provisório,  encaminhar  ao  gestor  de  contrato  para ratificação; 
 
VII- comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 
 
VIII- participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 
conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do 
caput do art. 24 do Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023; 
 
IX- auxiliaro gestor do contrato  com  as  informações  necessárias,  na  elaboração  do 
documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  na  fiscalização  do  cumprimento  de 
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 24 
do Decreto nº 34 de 27 de março de 2023; e  
 
X-realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art.28, do Decreto 
Municipal nº 34 de 27 de março de 2023, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 
  
12.3. Caberá ao Fiscal Administrativo do Contrato: 
 
I-prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 
relacionadasao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 
apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao 
acompanhamento de garantias e glosas; 
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II-verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
 
III- examinara regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias e,  na  hipótese  de  descumprimento,  informar  a  situação  ao  Gestor  do 
Contrato para que determine a suspensão da execução contratual até a regularização, sob 
pena de rescisão contratual, resguardado o pagamento pelos serviços já prestados ou 
fornecimentos concluídos; 
 
IV-atuartempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome 
asprovidênciascabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
 V-participarda atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 
conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do 
art. 24, do Decreto nº 34 de 27 de março de 202 Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 
20233;  
 
VI-auxiliarogestordocontratocomas informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizadaa fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 24, do Decreto Municipal 
nº 34 de 27 de março de 2023; e 
 
VII- realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 28, do Decreto 
Municipal nº 34 de 27 de março de 2023, mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –DOS CASOS OMISSOS 
 
13.1.Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas naLei Federal  nº  14.133/21  e  demais  atos  normativos  pertinentes  e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, 
além das normas e princípios gerais dos contrato 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 
 

14.1. Este contrato poderá ser alterado conforme disposições contidas no Art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
14.2.  O CONTRATADO se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos pela Lei 
Federal nº14.133/21. 
 
14.3. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais,com comprovada 
repercussão sobre os preços contratados.  
 
14.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
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I-variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos 
no próprio contrato; 
 
II-atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 
 
III- alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
 
IV-empenho de dotações orçamentárias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO 
 
15.1. Este contrato e os eventuais termos aditivos decorrentes, deverão ser divulgados no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP  ou  equivalente,  como  condição 
indispensável para sua eficácia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data de 
sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 
16.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Manhuaçu/MG, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais especial que seja para a solução de qualquer pendência 
atinente a este contrato.  
 
16.2. E por estarem assim ajustados, as partes firmam o presente contrato, em duas vias 
para um só efeito, depois de lido e achado conforme na presença de duas testemunhas.  

 
Manhuaçu - MG, 02 de Fevereiro de 2024 

 
 

________________________________           _________________________________ 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto                  Sueli Cristina da Silva Borges - ME 
Márcio José Bahia                                               Sueli Cristina da Silva Borges 

CPF:991.681.896-72                                          CPF: 027.435.946-40 
Contratante                                                          Contratada 
 
 
 
Testemunha da contratante:                                Testemunha da contratada: 
 
Ass: __________________________                     Ass: __________________________  
 
Nome: _________________________                    Nome: ________________________ 
 
CPF: __________________________                    CPF: _________________________ 
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BORGES:1675549200
0165

Assinado de forma digital por 
SUELI CRISTINA DA SILVA 
BORGES:16755492000165 
Dados: 2024.02.07 08:21:27 
-03'00'


